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"A comissão não substituirá o povo » 

A Constituição de um Estado só estará 
votada à duração e ao respeito da comuni­
dade se surgir do possível, isto é, da vonta­
de predominante em um tempo e em uma 
sociedade" — afirmou ontem o presidente 
José Sarney em discurso durante a instala­
ção da Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais. O ato, frisou o presidente, 
representou o cumprimento de uma deter­
minação de Tancredo Neves, e a comissão 
"não substituirá o Congresso nem o povo. 
Será, na verdade, uma ponte de alguns 
meses entre a gente brasileira e os repre­
sentantes que ele elegerá". 

De acordo com Sarney, a comissão ser­
virá como uma área de discussão livre e 
informal das razões nacionais, submetei 
do ao debate público teses básicas quanto 
ao Estado, à sociedade e à Nação. Os inte­
grantes do grupo, esclareceu, não se reuni­
rão para ditar aos constituintes os textos 
que devem aprovar, mas se reunirão para 
ouvir a Nação, discutir com o povo as suas 
aspirações, estimular a participação da ci­
dadania no processo de discussão da natu­

reza e fins do Estado e estimulá-la a esco­
lher bem seus delegados constituintes. 

O presidente da comissão, Afonso Ari­
nos de Mello Franco, destacou os tópicos 
da orientação que Tancredo Neves deixou 
para o seu funcionamento. Segundo Ari­
nos, a comissão deve preparar, em nome do 
governo, um documento escrito, que foi 
chamado por Tancredo de "esboço de an-
teprojeto constitucional", que caracteriza­
ria, previamente, sua natureza e forma. 

Na solenidade, que contou com a pre­
sença da maioria dos ministros de Estado 
— foi notada a ausência do presidente da 
Câmara, deputado Ulysses Guimarães —, o 
ministro da Justiça, Fernando Lyra, lem­
brou os compromissos assumidos com o 
povo durante a campanha de Tancredo Ne­
ves e advertiu, "com franqueza, os que, por 
um motivo ou outro, estão esquecendo es­
se juramento tácito" feito nas praças pú­
blicas, "os que colocam hoje os interesses 
de facção acima dos cânones da fidelidade 
para com a Pátria, os que põem a paz em 
risco, ao colocar em risco a coalização polí-

| tica que o povo exigiu que fosse feita". Foto Sérgio Borges - Telefoto Estado 

Lyra sobre Arinos: "Poucos homens neste país podem exibir tantos títulos de inteligência" 

Exército não 
quer mudar 
sua missão 

BRASÍLIA 
J AGÊNCIA ESTADO 

\ ( O ministro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, voltou on­
tem a se manifestar contra modifica­
ções na destinação das Forças Arma­
das, assinalando que ela vigora nas 
Constituições brasileiras há quase 
cem anos. A declaração do ministro 
foi feita após a instalação da comis­
são constituinte. 

Referindo-se ao fato de que a co­
missão pretende buscar subsídios 
para encaminhar à Assembleia Na­
cional Constituinte, Leônidas afir­
mou que o Exército, "caso seja solici­
tado", dará a sua contribuição para 
apr imorar a nova Constituição. E 
achou normal que não exis ta ne­
nhum representante das Forças Ar­
madas entre os membros da comis­
são, uma vez que elas, explicou, "não 
são segmento politico da Nação" . 
Mas insistiu em que estão dispostas 
a colaborar no que for necessário, 
mas exclusivamente se houver solici­
tação nesse sentido. 

SUGESTÕES 

Uma das decisões tomadas já on­
tem pela comissão, e comunicada 
por Afonso Arinos à imprensa, foi a 
abertura para contatos e sugestões 
de toda a sociedade. "Queremos que 
o senhor vá ao rádio e à televisão e 
{aça um apelo à sociedade" — disse-
lhe o assessor especial do presidente 
Sarney, Célio Borja, resumindo su­
gestão feita em aparte pelo jurista 
Miguel Reale Júnior, no sentido de 
que as entidades civis fossem cha­
madas a debater sobre o que é uma 
Constituição e uma Constituinte. 

A comissão de notáveis também 
decidiu que voltará a se reunir dia 16, 
às 14 horas, no Rio, no prédio do 
I tamaraty, para aprovar seu Regi­
mento, o esquema de trabalho e os 
t emas básicos para discussão. Na 
verdade, Arinos levou uma proposta 
já pronta, mas os integrantes do gru­
po concluíram que precisariam de 
m a i s t e m p o p a r a examiná- la e 
aprová-la. 

Um dos itens que a comissão não 
queria aprovar era a criação de sub­
comissões regionais, que seriam 
coordenadas por vice-presidentes já 
indicados ontem por Afonso Arinos. 
"Não estou propondo, estou dispon­
do" — deixou claro o presidente da 
comissão, explicando que estava de­
legando poderes para que os vices o 
representassem. "Estou muito velho 
para ficar com todas as responsabili­
dades e vai ficar assim até o dia da 
próxima reunião ." E assim ficou: 
Paulo Brossard representará Arinos 
em Brasília; o professor Miguel Rea-
1& em São Paulo; o jurista Evaristo 
de Moraes Filho, no Rio; e o sociólo­
go Gilberto Freyre, na região Norte. 
Aliás, a indicação de Gilberto Freyre 
para integrar a comissão foi anuncia­
da por ele mesmo ontem, em Manaus. 
''A chamada comissão dos 50 passou 
a. ser de 51 e esse sou eu" — comen­
tou Gilberto Freyre, revelando que o 
convite lhe havia sido feito de ma­
drugada, pelo ministro Marco Ma­
ciel, da Educação. Constituinte de 
4è, o sociólogo não soube a quem 
atribuir o esquecimento anterior de 
seu nome. 

SEM QUORUM 

Arinos também depôs ontem na 
comissão mista do Congresso que 
examina a emenda da convocação 
da Constituinte e que, por sinal, se 
reuniu sem quorum. O jurista afir­
mou que é favorável ao Congresso 
constituinte, à eleição de governado­
res simultaneamente à dos consti­
tuintes, à autonomia tributária dos 
Estados e municípios e contrário às 
candidaturas avulsas e representa­
ções classistas. E fez questão de des­
tacar que existe um desequilíbrio en­
tre as aspirações populares e as pos­
sibilidades de atendimento por parte 
do governo. 

Se você anda 
procurando imóvel 
para vender, 
comprar ou alugar, 
consulte os 
classificados de 
0 ESTADO DE S.PAULO 
a maior lista de imóveis 
que você pode encontrar. 

"Irão reunir-se para ouvir a Nação W 
:yíà*l í 

Esta é a íntegra do discurso do presi­
dente Sarney na instalação da Comissão 
Provisória de Estudos Constitucionais: 

"Torno realidade, neste instante, ao 
instalar esta comissão, um dos mais cla­
ros, ou melhor, uma determinação, um 
desejo-determinação, do nosso saudoso 
líder, presidente Tancredo Neves. 

O Estado tem que ter a sua Consti­
tuição. E a Constituição de um Estado só 
estará voltada à duração e ao respeito da 
comunidade se surgir do possível, isto é, 
da vontade predominante em um tempo e 
em uma sociedade. 

Presidente da República, com a 
consciência de minha responsabilidade 
neste tempo nacional, empenho-me em 
buscar para a Nação os instrumentos ju­
rídicos de sua segurança, do bem-estar e 
da liberdade do seu povo. Uma das mais 
fortes reivindicações dos brasileiros, ex­
posta na literatura política, nos discursos 
parlamentares, e na impetuosidade dos 

comícios populares do ano passado, foi a 
de que déssemos uma legitima ordem 
constitucional ao Brasil. 

Esta população esteve presente nos 
pronunciamentos de todos os lideres de 
nossa Aliança Democrática, hoje no go­
verno, e se manteve no eixo do pensa­
mento político que o grande brasileiro 
Tancredo Neves nos deixou como instru­
ção de serviço à Pátria. 

Dele ficou a sugestão de que criásse­
mos esta Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais. Coube-ihe, com o dis­
cernimento político que todos reconhece­
mos, convocar, para que a ela presidisse, 
esta figura exemplar de mineiro e de pen­
sador que é o mestre Afonso Arinos de 
Mello Franco. Sabia Tancredo que, ao 
convocar Afonso Arinos, convocava, no 
tempo e na sabedoria, o melhor de Minas 
no cenário nacional. 

Afonso Arinos procede dos mais rijos 
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A 
É a seguinte a Integra do discurso 

do ministra da Justiça, Fernando Lyra: 
"Começarei lembrando o grande 

estadista Tancredo Neves. Na memorá­
vel campanha pela restauração do esta­
do de Direito, ele não se cansava de pre­
gar a associação da lei à liberdade. 

Sem a disciplina da lei, a liberda­
de pode fugir ao dlmlnio da razão, condu­
zindo ao desmoronamento da sociedade 
ou è terrível intervenção dos tiranos. 

O reordenamento jurídico do País, 
entendemos todos, reclama uma nova 
Constituição. Tancredo colocava a con­
vocação do poder constituinte como a 
principal tarefa do governo de concilia­
ção nacional, que v. exa., presidente José 
Sarney, vem conduzindo com exemplar 
probidade e inexcecUvel zelo democrá­
tico. 

Dentro do programa da indestru­
tível Aliança Democrática — e mais uma 
vez recorro a Tancredo, que lhe deu este 
adjetivo em seu discurso diante da con­
venção do PMDB —, v. exa. instala sole­
nemente esta Comissão Provisória de Es­
tudos Constitucionais. 

Soube V.exa. — e estou certo de 
que o fez com as razoes da inteligência e 
do afeto — confirmar uma escolha pes­
soal de Tancredo, chamando, para a ela 
presidir, uma das mais elevadas persona­
lidades públicas deste país, o professor, 
senador, embaixador, escritor e ministro 
Afonso Arinos de Mello Franco. 

Poucos homens neste país podem 
exibir tantos títulos de inteligência. Na 
cátedra, no jornalismo, na tribuna parla­
mentar, na chancelaria, Afonso Arinos 
sempre se destaca pela lucidez do pensa­
mento, que não se deixa perturbar pela 
erudição e sempre flui em uma prosa cla­
ra e elegante. O arguto historiador de 
"Um Estadista da República" é o enter­
necido autor de um guia poético como 
"Amor a Roma". 

Estou certo, senhor presidente Jo­
sé Sarney, de que, sob a presidência de 
Afonso Arinos, esta comissão, formada 
de personalidades ilustres, todos com 
destacados serviços prestados ao Brasil, 
irá enriquecer o debate constitucional e 
contribuir para que a Lei Magna, a ser 
redigida pelos representantes do povo 
brasileiro, seja instrumento da paz, da 
prosperidade e da soberania de nossa pá­
tria. 

Nela encontram-se empresários e 
trabalhadores; homens da universidade e 
do jornalismo, juristas renomados e es­
critores consagrados. De tantas proce­
dências sociais e de tão diferentes inte­
resses profissionais, une-os, sem embar­
go, um profundo conhecimento da reali­
dade de nossa sociedade. Não os recrutou 
v. exa., senhor presidente José Sarney, 
no silêncio dos mosteiros e na calma das 
bibliotecas. Buscou-se na plena ativida-
de, na direção de grandes empresas, no 
saguão dos tribunais, nas universidades, 
no calor da vida. 

Minhas senhoras, meus senhores: 
Fiz, há pouco, o elogio de Tancre­

do. Devo, agora, identificar a fonte de sua 
extraordinária sabedoria política e a ro­
cha matriz de sua férrea coragem cívica. 
Tancredo sempre identificou a vontade 
do povo e a fez sua; para ele, os líderes 
não são aqueles que conduzem o povo 
sob as coloridas e débeis bandeiras da 
demagogia, mas os que vão à frente da 
Nação pelo caminho que ela escolhe. 

Com todo o enorme respeito que 
tenho para com Tancredo, devo, no res­
peito à verdade histórica, dizer que a 
campanha que levou à restauração do 

poder civil foi uma imposição da gente 
brasileira. Se não levantássemos, como 
os levantamos, os estandartes que esta 
gente nos trazia, outros os levantariam, e 
os confrontos seriam inevitáveis. 

A austeridade no poder, a busca, 
sem pausas, da justiça para aqueles que 
trabalham, a defesa sagrada da sobera­
nia nacional, sem qualquer transigência 
com a honra da Pátria, formam a base de 
nosso compromisso. 

É preciso advertir, com toda a 
franqueza, os que, por um motivo ou ou­
tro, estão esquecendo esse juramento tá­
cito que fizemos nas praças públicas; os 
que colocam hoje os interesses de facção 
acima dos cânones da fidelidade para 
com a Pátria; os que põem a paz em risco, 
ao colocar em risco a coalizão política 
que o povo nos exigiu fazer. 

Somos testemunhas do esforço 
que v. exa., senhor presidente José Sar­
ney, vem fazendo para cumprir o docu­
mento básico da Aliança Democrática. 
Outra conduta v. exa. não poderia ter, 
sabendo-se que, como Tancredo, o politi­
co José Sarney fez sua carreira sempre 
ungido pelo voto popular e que, fechadas 
as urnas para a eleição presidencial, ob­
teve no sufrágio incontestável das praças 
públicas seu mandato como o sucessor, 
constitucional e legítimmo, do grande lí­
der desaparecido. 

Vossa Excelência, senhor presi­
dente, sabe que a nossa responsabilidade 
é com as mudanças. Foi para mudar os 
rumos desta sociedade que fomos condu­
zidos à direção dos negócios públicos. 
Não podemos, em razão disso, perder 
uma hora sequer. É preciso ocupar cada 
dia nesta tarefa de ir ajustando o País à 
vontade de seu povo. 

Senhores membros da Comissão 
Provisória de Estudos Constitucionais: 

Severa é a missão que, em nome 
do povo, o chefe de Estado lhes confere. 
Vossas excelências deverão ouvir a Na­
ção em seus anseios de liberdade, de jus­
tiça e de paz, e traduzir sua vontade em 
textos que contribuam para o êxito da 
próxima Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

Não serão, vossas excelências, a 
única Comissão de Estudos Constitucio­
nais. O atual Congresso também forma a 
sua e quaisquer grupos poderão fazê-lo. 
A Constituição, dizia Tancredo, não é 
obra de um só homem, por mais sábio 
que ele seja, nem de um grupo de ho­
mens. A Constituição deve ser obra de 
um povo inteiro. 

A tarefa desta comissão, e de to­
das as outras, é a de facilitar o debate e 
de servir para a codificação da vontade 
nacional, de maneira que os constituin­
tes disponham dessa irrecusável ajuda. 

Será a nova Carta o grande Instru­
mento para que se completem e se conso­
lidem, na letra da Lei Maior, as 'mudan­
ças sociais, económicas, políticas, corajo­
sas e irreversíveis' de que nos falava Tan­
credo. 

Mas não podemos esperar pela As­
sembleia Constituinte. Devemos ocupar 
a transição com o trabalho reformador. 
Disso tem consciência o presidente José 
Sarney. Ele sabe que estamos atraves­
sando, sobre uma passagem débil, a cor­
renteza das dificuldades. Mas não pode­
mos parar; ninguém interrompe a traves­
sia no meio de uma ponte, a fim de des­
cansar. 

Pode v. exa., senhor presidente, 
contar com aqueles que fizeram da de­
mocracia e da justiça o seu evangelho, e 
que permanecem engajados no compro­
misso com as mudanças. Entre eles está 
o seu ministro da Justiça." 

HOMENAGEM AO DR.TOFFIK MATTAR 
A ORDEM NACIONAL DOS ESCRITORES, com o 
apoio do SINDICATO DOS ESCRITORES NO ES­
TADO DE SÃO PAULO e a ORDEM DOS VELHOS 
JORNALISTAS. 

CONVIDAM associados e amigos, para o JANTAR 
em homenagem ao dr.TUFFIK MATTAR, pelos seus 
25 anos de luta e conquistas, em favor dos IDO­
SOS, a se realizar HOJE às 20 horas, no CIRCOLO 
ITALIANO (edifício Itália), av.São Luiz, 50,1° andar 

A comissão 

troncos que, vindos de Portugal, cresce­
ram nas montanhas de Minas. 

O grande constitucionalista e ho­
mem público é uma dessas unanimida­
des nacionais. Por si e pelos que lhe fo­
ram antepassados nesta linhagem de sa­
ber e de servir, ninguém seria melhor 
para a missão de presidir a esse grupo de 
homens que, a nosso pedido, irá encarre-
gar-se de oferecer subsídios à Assem­
bleia Nacional Constituinte. 

Eles não se reunirão para ditar aos 
constituintes que textos devem aprovar 
ou não. Eies irão reunir-se para ouvir a 
Nação, discutir com o povo as suas aspi­
rações, estimular a participação da cida­
dania no processo de discussão da natu­
reza e fins do Estado, e estimulá-la a 
escolher bem os delegados constituintes. 

É singular a situação histórica em 
que nos encontramos, mas todas as situa­
ções históricas são singulares. O tempo 

perece e renasce a cada segundo; e em 
cada segundo perecem e nascem as cir­
cunstâncias políticas. 

Sem uma ruptura do Estado — e de­
vemos dar graças a Deus por tê-la evitado 
— não nos cabia outra saída que a de 
convocar a Assembleia Nacional Consti­
tuinte com a solidariedade do Congresso 
Nacional. 

O que faz a autenticidade das Consti­
tuições não é a forma de convocar-se o 
colégio constituinte: é a submissão do 
texto fundamental à vontade e a fé dos 
cidadãos. Essa vontade e essa fé, para 
que se manifestem, reclamam discussão 
franca e serena reflexão. Para promover 
esta discussão, recolher e codificar a re­
flexão que ela provoque, encontram-se 
aqui alguns dos mais ilustres e honrados 
cidadãos deste país. Sou responsável pe­
la escolha desse grupo, e fico feliz em 
lhes dizer que não foi fácil a decisão. O 
Brasil dispõe de milhares e milhares de 

homens e mulheres capazes de interpre­
tar o sentimento do povo, de submeter-se 
à razão do povo e de servir com alegria ao 
povo. —». 

A comissão não substituirá o Con­
gresso nem substituirá o povo. Será, na 
verdade, uma ponte de alguns meses en­
tre a gente brasileira e os representantes 
que ela elegerá. Servirá como uma área 
de discussão livre e informal das razões 
nacionais, submetendo ao debate público 
teses básicas quanto ao Estado, à socie­
dade e à Nação. •. 

Agradeço aos membros da comissão 
que acederam a oferecer seu tempo, sua 
inteligência e sua sabedoria à Pátria. Pa­
ra todos eles é um sacrifício deixar as 
suas atividades habituais e participar 
deste grupo de trabalho e meditação. 

Em nome da República, e dos brasi­
leiros, assino-lhes a gratidão nacional. 

Muito obrigado," 

"O partido é indispensável" 
A integra do discurso do jurista Afon­

so Arinos é a seguinte: "A Comissão de 
Estudos Constitucionais resultou de deci­
são do presidente Tancredo Neves, assim 
manifestada no discurso de posse que não 
chegou a proferir: 

'Se não podemos e não devemos votar 
às pressas uma nova Carta política, temos 
que discuti-la a partir de amanhã. A fim 
de contribuir, com seus recursos, para o 
debate, o Executivo constituirá, como um 
dos primeiros atos do governo, comissão 
de alto nlvei, integrada não só de juristas 
conhecidos, mas, Igualmente, de represen­
tantes autênticos dos diversos setores so­
ciais, com o objetivo de elaborar um esbo­
ço de anteprojeto constitucional. Este do­
cumento não nascerá apenas do saber ju­
rídico dos seus membros e das reivindica­
ções, justas, dos setores sociais que ali se 
representam. Meu propósito é o de que a 
comissão possa ouvir o povo, recolhendo 
suas ideias criadoras. 

Redigido, o esboço voltará ao debate 
público, enquanto se processa a campa­
nha eleitoral para a escolha do Congresso 
constituinte. E caberá aos delegados da 
Nação, eleitos com o mandato expresso de 
constituintes, o ato soberano de aceitar, 
emendar ou rejeitar a proposta de lei fun­
damental que lhes encaminharemos.' 

Nunca nenhum presidente brasileiro 
enunciou de maneira mais clara e peremp­
tória, no discurso de posse, o plano de 
ação politica que alimentava ao inaugurar 
a investidura. É importante recolher os 
tópicos mais expressivos desse plano do 
saudoso presidente, que deve servir de 
orientação ao desempenho da missão que 
nos incumbe. 

1) O Poder Executivo, como um dos 
seus primeiros atos, devia constituir a co­
missão. Isso não pode ser feito porque o 
falecimento do presidente Tancredo Ne­
ves trouxe, para o presidente Sarney, vá­
rios problemas políticos e administrativos 
mais urgentes, que exigiram sua atenção 
prioritária. 

2) A comissão será de 'alto nível'. O 
sentido desta expressão resulta claramen­
te do pensamento que a contém. Devendo 
ser Integrada por 'juristas conhecidos' e 
por 'representantes autênticos' dos diver­
sos setores sociais, a expressão 'alto nível' 
significa conhecimento, por parte dos ju­
ristas, e autenticidade quanto à represen­
tação dos setores sociais. Portanto, alto 
nível nada tem a ver com elitismo social, 
como pretendeu fazer crer a crítica de má 
fé. 

3) A comissão deve preparar, 'em no­
me do governo', um documento escrito, 
que o presidente chamou 'esboço de ante­
projeto constitucional', caracterizando as­
sim, previamente, a sua natureza e a sua 
forma, isto é, trata-se de um documento 
que revestirá a forma de um anteprojeto 
de Constituição. 

4) Esse documento do Poder Executi­
vo será, como ato de governo, remetido ã 
Assembleia Constituinte, para que esta, 
soberanamente, o aceite, o emende ou o 
rejeite. 

5) No preparo do documento, sempre 
segundo o presidente Tancredo, a comis­
são deve "recolher as ideias criadoras do 
povo'. 

Aí estão, fielmente discriminadas, as 
intenções do presidente desaparecido, que 
a comissão deve pôr em prática, segundo a 
opinião que nos foi transmitida pelo seu 
eminente e digno sucessor, o presidente 
José Sarney. 

Ao preparar-se para esta tarefa, a co­
missão não se afastará da linha que lhe foi 
traçada, quaisquer que sejam ou venham 
a ser as divergências manifestadas por 
pessoas, entidades ou grupos. Divergên­
cias que a comissão respeita mas não acei­
ta, porque seu dever moral é cumprir, em 
toda a plenitude, o mandato recebido do 
Poder Executivo, do qual emana, e não 
submeter-se a impedimentos e bloqueios, 
o que seria, de sua parte, uma fuga ou uma 
traição. Isso não significa que a comissão 
não reconheça a validade de iniciativas 
paralelas, venham elas do Congresso Na­
cional ou de entidades culturais e profis­
sionais. Ao contrário, a comissão reconhe­
ce e apoia tais iniciativas, pois o conjunto 
delas só pode servir ao País. 

Recordemos que a Constituinte de 
1891 foi precedida de vários anteprojetos, 
a saber, três preparados pela comissão de­
signada pelo governo provisório, depois 
reunidos em um único, remetido ao mes­
mo governo, que o alterou antes de enviá-
lo à Assembleia Constituinte. Foram, por­
tanto, cinco os anteprojetos oriundos do 

Executivo. Além deles, outros anteproje­
tos foram apresentados e publicados, al­
guns pessoais e um que merece menção 
por ser obra de Teixeira Mendes e Miguel 
Lemos, portanto representativo do apos­
tolado positivista. Esse projeto é interes­
sante, porque encerra preciosa lição sobre 
os reflexos políticos de pensamento de 
Augusto Comte no Brasil e, também, por­
que tem pontos visíveis de contacto com o 
pensamento de Júlio de Castilhos e com a 
ação de Getúlio Vargas. 

Repetimos, assim, que a comissão 
constitucional nada tem a opor aos ante­
projetos já existentes ou que venham a 
existir, de pessoas ou entidades. É um di­
reito das mesmas, mas tal direito não eli­
mina o dever da comissão. 

De fato, as propostas serão afluentes 
que vão desaguar no estuário da Assem­
bleia, e tal convergência é resultado da 
participação de vários setores sociais na 
reconstrução da democracia. Processo 
que, hoje, transborda do limitado domínio 
das Constituições clássicas, definidoras 
dos Poderes do Estado e protetoras dos 
direitos individuais, para alcançar o largo 
contexto das Constituições modernas, de­
finidoras e executoras dos deveres do Es­
tado para com a sociedade. As reinvindi-
cações sociais, no Brasil de hoje, se im­
põem aos deveres do Estado e é inevitável 
que elas se manifestem, de maneira identi­
ficável mas diferenciada. O êxito de uma 
Constituição consiste em dar formulação 
jurídica autêntica e nacional, ao mesmo 
tempo estável, justa e equilibrada, a esse 
conjunto diferenciado de aspirações, que 
não sejam transitórias ou de crise, mas, 
por assim dizer, orgânicas. 

Foto Sérgio Borges - telefoto Estado 
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Por outro lado, é de capital importân­
cia que tais aspirações cheguem à Consti­
tuinte pela única forma capaz de ordená-
las, mensurá-las e dar-lhes a presença rela­
tiva, adequada aos seus valores de base. 
Esta forma reside em eleições livres e na 
representação através dos partidos políti­
cos. O partido é indispensável à democra­
cia, porque é o único instrumento político 
ao mesmo tempo parte e todo, isto é, cada 
um representa só parte do povo, embora 
deva ter uma visão total dos deveres e 
tarefas de governo. Povo, em Direito 
Constitucional, quer dizer eleitorado, e 
não população. E, como as maiorias eleito­
rais só se definem por meio dos partidos 
políticos, segue-se que o povo, juridica­
mente organizado, exprime-se, afinal, pe­
las maiorias partidárias no seio do Poder 
Legislativo. 

Os partidos políticos têm tido entre 
nós, tanto no Império quanto na Repúbli­
ca, o curioso destino de serem mais estu­
dados na teoria do que vividos na prática. 
Deixando de lado o antigo regime, recor­
demos que a República se formou em tor­
no do ideário do Partido Republicano, 
constante do seu manifesto de fundação, 
de 3 de dezembro de 1870, que teve como 
figura central Saldanha Marinho. O Parti­
do Republicano provinha diretamente da 
cisão do Partido Liberal, ocorrida em 1868. 
Seu ideário ressente-se, claramente, disso, 
pois não continha um programa republi­
cano. Na verdade era uma coletânea de 
queixas que desde a maioridade eram fei­
tas contra o Poder Moderador, o senado 
vitalício e a falsidade das eleições. O pró­
prio manifesto reconhece, nesta passa­
gem, o reinado da liberdade vigente no 
Império: "Em um regime de compressão e 
de violência, conspirar seria o nosso direi­
to". Mas o regime não era de violência 
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nem de compressão, por isto se organizava 
abertamente o partido que o queria der­
rubar. 

Cumpre recordar que os partidos na­
cionais não existiram na Primeira Repú­
blica. O Partido Republicano, seu funda­
dor, desapareceu sem deixar rastro. O se­
nador Glicério tentou criar o Partido Re­
publicano Federal, mas fracassou; Ruy 
Barbosa ensaiou o Partido Republicano 
Liberal, que não prosperou; Pinheiro Ma­
chado formou o Partido Republicano Con­
servador, que nunca funcionou como par­
tido, senão como máquina da oligarquia 
presidencial. 

Assim, a partir de Campos Salles, ofl-' 
clallzou-se o estadualismo partidário e a 
ditadura dos presidentes. 

Na Constituinte de 1934 não são os 
partidos, mas os Estados que representam 
de fato o eleitorado. Além disso, a repre­
sentação profissional, imposta por Var­
gas, era incompatível com os partidos. Só 
em 1940, eliminada a ditadura de Vargas, 
aparecem naturalmente as autênticas cor­
rentes partidárias, a conservadora com o 
PSD, a liberal, com a UDN, e a social 
nacionalista, com o PTB. Por tudo o que 
recordamos fica evidente que na futura 
Constituinte os partidos políticos terão in­
cumbência capital. Não haverá Constitui­
ção duradoura se elas não funcionarem,' 
não cumprirem a missão insubstituível 
que lhes atribui a democracia moderna. 

As comissões constitucionais inciiin: 

bidas de elaborar anteprojetos de Consti­
tuição são tradicionais nos períodos de­
mocráticos da nossa agitada história re­
publicana. Senão vejamos. 

Em 1889, como dissemos acima, o go­
verno provisório chefiado por Deodoro 
criou, por decreto de 3 de dezembro, a 
chamada Comissão dos Cinco, presidida 
por Saldanha Marinho, a qual preparou o 
projeto submetido à revisão do governo, 
sob a orientação de Ruy Barbosa, traba­
lho remetido, em seguida, à Assembleia 
Constituinte. í m> 

O segundo governo provisório, decor­
rente da Revolução de 1930 e chefiado por 
Getúlio Vargas, expediu decreto em rrtaib 
de 1932, criando a comissão constitucional 
presidida pelo ministro do Exterior, Afrâ-
nio de Mello Franco, a qual preparou o 
anteprojeto de Constituição de 1934, tra­
balho esse remetido ã segunda Constituin­
te republicana, como base de suas delibe­
rações. J( 

O governo provisório do presidente 
José Linhares (que sucedera a Getúlio 
Vargas, deposto em outubro de 1945) ex­
pediu a Lei Constitucional n° 15, que fixou 
a data 10 de dezembro de 1945 para a 
eleição da terceira Constituinte republica­
na, a qual se reuniu a 2 de fevereiro dé 
1946. Não tendo havido oportunidade para 
o preparo de um anteprojeto, dados os 
acontecimentos ligados à deposição do 
presidente Vargas e suas consequências, a 
Assembleia tomou por modelo o texto da 
Constituição de 1934. Sobre ele a Assem­
bleia de 1946 erigiu a grande Constituição 
democrática daquele ano. 

Senhor presidente: rw 
A Comissão Constitucional proposta 

pelo presidente Tancredo Neves e criada 
por vossa excelência cumprirá, sob a pro-
teção de Deus, o seu dever para com O 
Brasil correspondendo, dentro da imper­
feição humana, aos propósitos que inspi­
raram os dois presidentes quanto ã sua 
formação. 

Apoiada na experiência de mais de 
século e meio de história constitucional; 
confiante no saber dos mestres e nas 
ideias criadoras do povo; atenta aos mo­
delos felizes do estado social de direito 
vigente nas democracias contemporâ­
neas; ciente da magnitude da tarefa rece­
bida, que é cumprir o mandato do Poder 
Executivo e fornecer subsídios ao poder 
constituinte; a comissão Constitucional 
recebe com humildade, mas com determi­
nação e senso de responsabilidade, a in­
cumbência que lhe foi atribuída por vossa 
excelência, visando como única recom­
pensa a segurança de que não não poderia 
fazê-lo melhor. E a forma de atingir tal 
recompensa será recusar a influência pri­
vativa de classes sociais ou imposiçõe&de 
ideologias inflexíveis; repelir quaisquer 
preconceitos raciais, religiosos ou regiós 
nais; afastar quaisquer aspirações qúe 
não se insiram na órbita abrangente1 dó' 
estado social de direito. 

tM* 


